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Sumário Atos do Congresso Nacional
ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA

DO CONGRESSO NACIONAL Nº 70, DE 2018

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo

único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 844, de

6 de julho de 2018, que "Atualiza o marco legal do saneamento básico e altera a Lei nº 9.984,

de 17 de julho de 2000, para atribuir à Agência Nacional de Águas competência para editar

normas de referência nacionais sobre o serviço de saneamento, a Lei nº 10.768, de 19 de

novembro de 2003, para alterar as atribuições do cargo de Especialista em Recursos Hídricos, e

a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para aprimorar as condições estruturais do

saneamento básico no País", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 19 de novembro do

corrente ano.

Congresso Nacional, em 20 de novembro de 2018

Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 857, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da Defesa, no valor de R$ 75.280.000,00, para os fins que especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da Defesa, no valor de R$ 75.280.000,00 (setenta e cinco milhões, duzentos e oitenta mil reais), para atender à
programação constante do Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem de anulação parcial de dotação orçamentária, conforme indicado no Anexo II.

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de novembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Esteves Pedro Colnago Junior

ÓRGÃO: 52000 - Ministério da Defesa
UNIDADE: 52101 - Ministério da Defesa - Administração Direta
ANEXO I Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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2058 Defesa Nacional 75.280.000
At i v i d a d e s

05 153 2058 219C Assistência emergencial e acolhimento humanitário de pessoas
advindas da República Bolivariana da Venezuela

75.280.000

05 153 2058 219C 6500 Assistência emergencial e acolhimento humanitário de pessoas
advindas da República Bolivariana da Venezuela - Nacional (Crédito
Extraordinário)

75.280.000

F 3 2 90 0 300 69.280.000
F 4 2 90 0 300 6.000.000

TOTAL - FISCAL 75.280.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 75.280.000

ÓRGÃO: 40000 - Ministério do Trabalho
UNIDADE: 40901 - Fundo de Amparo ao Trabalhador
ANEXO II Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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2071 Promoção do Trabalho Decente e Economia Solidária 75.280.000
Operações Especiais

11 331 2071 00H4 Seguro Desemprego 75.280.000
11 331 2071 00H4 0001 Seguro Desemprego - Nacional 75.280.000

S 3 1 90 0 180 75.280.000
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 75.280.000
TOTAL - GERAL 75.280.000

DECRETO Nº 9.569 DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018

Regulamenta a Lei nº 12.213, de 20 de janeiro de
2010, que institui o Fundo Nacional da Pessoa Idosa,
e altera o Decreto nº 5.109, de 17 de junho de 2004,
que dispõe sobre a composição, estruturação,
competências e funcionamento do Conselho
Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.842, de 4
de janeiro de 1994, na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, e na Lei nº 12.213, de 20
de janeiro de 2010,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto regulamenta os parâmetros para a gestão do Fundo
Nacional da Pessoa Idosa, instituído pela Lei nº 12.213, de 20 de janeiro de 2010.

Art. 2º Ao Ministério dos Direitos Humanos, órgão responsável pela
coordenação da política nacional da pessoa idosa, compete operacionalizar a administração
do Fundo Nacional da Pessoa Idosa, obedecidos os critérios estabelecidos pelo Conselho
Nacional de Direitos da Pessoa Idosa, e em especial:

I - submeter ao Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa proposta de
plano de aplicação dos recursos do Fundo Nacional da Pessoa Idosa em cada exercício;

II - coordenar e executar as ações necessárias ao cumprimento do plano de
aplicação previamente aprovado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa;

III - manter os registros e controles necessários à execução das receitas e das
despesas do Fundo Nacional da Pessoa Idosa; e

IV - apresentar semestralmente ao Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa
Idosa a análise e a avaliação da situação orçamentária e econômico-financeira do Fundo
Nacional da Pessoa Idosa.

Art. 3º A gestão do Fundo Nacional da Pessoa Idosa observará os seguintes princípios:

I - submissão às decisões do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa;

II - aplicação de recursos exclusivamente no desenvolvimento de ações, de
políticas e de programas destinados à promoção, à proteção e à defesa dos direitos da
pessoa idosa;

III - descentralização político-administrativa das ações governamentais destinadas
à pessoa idosa; e


